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PORTARIA Nº 851, DE 3 DE MAIO DE 2012

Habilita Municípios, Estados e o Distrito Federal a receberem recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e
Considerando a Portaria nº 2.198/GM/MS, de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de

equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemoderivados,
resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios, Estados e o Distrito Federal descritos no Anexo a esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para
estabelecimentos de saúde.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais
e do Distrito Federal, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198/GM/MS, de 17 de setembro de 2009.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, farão parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, onerando os
seguintes Programas de Trabalho:

I - 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; e
II - 10.302.2015.8933 - Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hospitalar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
MG BETIM FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BETIM 1 3 0 6 4 . 11 3 0 0 0 / 111 0 - 2 2 2.967.700,00 10.302.2015.8933.0001
MG C O N TA G E M FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONTA-

GEM
1 8 7 1 5 . 5 0 8 0 0 0 / 111 0 - 0 2 2.054.650,00 10.302.2015.8535.0001

MG UBERABA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UBERABA 1 8 4 2 8 . 8 3 9 0 0 0 / 111 0 - 1 0 224.915,00 10.302.2015.8535.0001
MG APARECIDA DO TABOADO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECI-

DA DO TABOADO
0 3 5 6 3 . 3 3 5 0 0 0 / 111 0 - 0 1 171.000,00 10.302.2015.8535.0001

PE POMBOS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POMBOS 11 0 4 9 . 8 4 8 0 0 0 / 111 0 - 0 4 100.000,00 10.302.2015.8535.0001
RJ NILÓPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NILÓPOLIS 11 3 9 0 . 0 4 2 0 0 0 / 111 0 - 0 1 555.240.80 10.302.2015.8535.0001
RJ NOVA FRIBURGO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA FRI-

BURGO
2 8 6 0 6 . 6 3 0 0 0 0 / 111 0 - 0 2 484.657,50 10.302.2015.8535.0001

RJ TERESÓPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERESÓ-
POLIS

11 2 7 4 . 2 0 1 0 0 0 / 111 0 - 1 8 458.089,00 10.302.2015.8535.0001

SP GUARULHOS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARU-
LHOS

4 6 3 1 9 . 0 0 0 0 0 0 / 111 0 - 0 2 515.200,00 10.302.2015.8933.0001

SP RIO CLARO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO CLA-
RO

4 5 7 7 4 . 0 6 4 0 0 0 / 111 0 - 1 8 151.900,00 10.302.2015.8535.0001

PORTARIA Nº 857, DE 3 DE MAIO DE 2012

Deduz do Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do Estado de
Pernambuco, estabelecido por meio da Portaria nº 4.301/GM/MS, de 30 de
dezembro de 2010.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando a Portaria nº 233/SAS/MS, de 22
de março de 2012, que exclui leitos de Unidades de Tratamento Intensivo (UTI), no Estado de Per-
nambuco, resolve:

Art. 1º Fica deduzido do Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do Estado de
Pernambuco, o montante de R$ 1.102.970,88 (um milhão, cento e dois mil e novecentos e setenta reais
e oitenta e oito centavos), estabelecido por meio da Portaria nº 4.301/GM/MS, de 30 de dezembro de
2010.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros vigentes
a partir da competência fevereiro de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 858, DE 3 DE MAIO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de
Atenção Psicossocial, para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes
do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 352/SAS/MS, de 19 de abril de 2012, que altera a classificação de
Centros de Atenção Psicossocial - CAPS AD III, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$ 468.240,00 (quatrocentos e sessenta
e oito mil duzentos e quarenta reais), a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual da Média e Alta
Complexidade do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, ao Município de São Paulo, do valor mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) do
montante estabelecido no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0035 - Atenção à Saúde
da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito financeiro a partir da
competência abril de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADLHA

PORTARIA Nº 859, DE 3 DE MAIO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade dos Estados de Goiás, Paraíba, Santa Catarina, São Paulo
e Tocantins.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de
Atenção Psicossocial, para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes
do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 353/SAS/MS, de 19 de abril de 2012, que habilita Centros de
Atenção Psicossocial (CAPS), resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$ 2.116.372,56 (dois milhões, cento e
dezesseis mil trezentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), a ser incorporado ao Limite
Financeiro Anual da Média e Alta Complexidade dos Estados de Goiás, Paraíba, Santa Catarina, São
Paulo e Tocantins e Municípios de Inhumas, Cuité, Fraiburgo, São Paulo, Formoso do Araguaia.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular

e automática aos Fundos Municipais de Saúde, do valor mensal correspondente a 1/12 (um doze avos)
do montante estabelecido no artigo 1º desta Portaria, conforme Anexo.

Art. 3º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito financeiro a partir da
competência abril de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADLHA

ANEXO

UF Código Município Gestão Ti p o Valor Anual
GO 521000 Inhumas Municipal CAPS I 339.660,00
PB 250510 Cuité Municipal CAPS I 339.660,00
SC 420550 F r a i b u rg o Municipal CAPS I 339.660,00
SP 355030 São Paulo Municipal CAPS III 757.732,56
TO 170820 Formoso do Araguaia Municipal CAPS I 339.660,00

TO TA L 2 . 11 6 . 3 7 2 , 5 6

PORTARIA Nº 860, DE 3 DE MAIO DE 2012

Estabelece recurso a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade dos Estados do Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Ma-
ranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba,
Pernambuco, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Redes de
Atenção Psicossocial, para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes
do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 354/SAS/MS, de 19 de abril de 2012, que habilita Centros de
Atenção Psicossocial (CAPS), resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual no montante de R$ 11.085.352,00 (onze milhões, oitenta
e cinco mil trezentos e cinquenta e dois reais), a ser incorporado ao Limite Financeiro Anual da Média
e Alta Complexidade dos Estados do Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, do valor mensal correspondente a 1/12 (um
doze avos) do montante estabelecido no art. 1º desta Portaria, conforme Anexo.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito financeiro a partir da
competência abril de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADLHA

ANEXO

UF Cód. Município Gestão Ti p o Valor anual
AM 130380 São Gabriel da Cachoeira Estadual CAPS I 339.660,00
CE 231330 Ta u á Municipal CAPSad 477.360,00
CE 231300 Solonópole Municipal CAPS I 339.660,00
CE 230495 Guaiúba Municipal CAPS I 339.660,00
MA 210950 Riachão Estadual CAPS I 339.660,00
ES 320390 Nova Venécia Municipal CAPS I 339.660,00
MG 3 11 8 0 0 Congonhas Municipal CAPSad 477.360,00
MG 310400 Araxá Estadual CAPS II 397.035,00
MS 500325 Costa Rica Municipal CAPS I 339.660,00
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MT 510180 Barra do Garças Municipal CAPS II 397.035,00
MT 510840 Várzea Grande Estadual CAPSi 385.560,00
PA 150080 Ananindeua Municipal CAPSi 385.560,00
PA 150140 Belém Municipal CAPSad III 945.600,00
PA 150120 Baião Municipal CAPS I 339.660,00
PB 250750 João Pessoa Municipal CAPSad III 945.600,00
PE 260410 Caruaru Municipal CAPS III 757.732,00
PE 260875 Lagoa Grande Municipal CAPS I 339.660,00
SC 421600 São Carlos Estadual CAPS I 339.660,00
SP 351670 Garça Municipal CAPSad 477.360,00
SP 352270 Itápolis Municipal CAPS II 397.035,00
SP 354070 Porto Ferreira Municipal CAPS I 339.660,00
SP 350570 Barueri Municipal CAPSi 385.560,00
SP 355030 São Paulo Municipal CAPS II Itaim Pau-

lista
397.035,00

SP 355030 São Paulo Municipal CASPad Penha 477.360,00
SP 355650 Várzea Paulista Municipal CAPSi 385.560,00
TO 172090 Ta g u a t i n g a Estadual CAPS I 339.660;00

TO TA L 11 . 0 8 5 . 3 5 2 , 0 0

PORTARIA Nº 862, DE 3 DE MAIO DE 2012

Habilita os Municípios de Matão (SP), Taquaritinga (SP), Boa Esperança do
Sul (SP) e Ibitinga (SP) à receberem Unidades de Suporte Básico e Avançado,
destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da
Central Regional de Araraquara (SP) e autoriza a transferência de custeio aos
Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem nos incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.103/GM/MS, de 5 de julho de 2005, que habilita os Serviços de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central de Araraquara(SP); e

Considerando a Portaria nº 2.026/GM/MS, de 24 de agosto de 2011, que aprova as diretrizes
para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de
Regulação Médica das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios de Matão (SP), Taquaritinga (SP), Boa Esperança do
Sul(SP) e Ibitinga(SP) a receberem 2 (duas) Unidades de Suporte Básico e 2 (duas) Unidades de Suporte
Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional de Ara-
raquara (SP).

Art. 2º Fica autorizado a transferência de custeio mensal aos Municípios, conforme detalhado no
anexo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência regular
e automática, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito, para os Fundos Municipais de
Saúde de Matão (SP), Taquaritinga (SP), Boa Esperança do Sul (SP) e Ibitinga (SP).

Art. 4º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8761 - Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência janeiro de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHAO

ANEXO

Município para repasse USB USA PLACA Valor do Repas-
se Mensal

Valor do Repasse
Anual

Matão(SP) 01 CZA7525 R$ 27.500,00 R$ 330.000,00
Ta q u a r i t i n g a ( S P ) 01 DMN8733 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
Boa Esperança do Sul(SP) 01 EHE3004 R$ 27.500,00 R$ 330.000,00
Ibitinga(SP) 01 DKI2052 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
TO TA L : 02 02 R$ 80.000,00 R$ 960.000,00

PORTARIA Nº 863, DE 3 DE MAIO DE 2012

Habilita o Município de Manaus (AM) à receber Unidades de Suporte Básico
e Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SA-
MU 192), da Central Regional de Manaus (AM) e autoriza a transferência de
custeio ao Município.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 374/GM/MS, de 16 de fevereiro de 2007, que altera o limite
financeiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192), de Manaus (AM); e

Considerando a Portaria nº 2.026/GM/MS, de 24 de agosto de 2011, que aprova as diretrizes
para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de
Regulação Médica das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município de Manaus (AM) a receber 6 (seis) Unidades de Suporte
Básico e 2 (duas) Unidades de Suporte Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192) Regional de Manaus (AM).

Art. 2º Fica autorizada a transferência de custeio mensal ao Município no valor de R$
130.000,00 (cento e trinta mil reais), conforme detalhado no Anexo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular
e automática, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito, para o Fundo Municipal de Saúde
de Manaus (AM).

Art. 4º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8761 - Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência de janeiro de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município para repasse USA USB Placa Valor do Repasse
Mensal

Valor do Repasse
Anual

Manaus (AM) 01 NOV2903 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
01 NOV2823 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
01 NOV2863 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
01 NOV2853 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
01 NOU8394 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
01 NOU8404 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00

01 NOU8554 R$ 27.500,00 R$ 330.000,00
01 NOU8524 R$ 27.500,00 R$ 330.000,00

TO TA L : 02 06 R$ 130.000,00 R$ 1.560.000,00

PORTARIA Nº 864, DE 3 DE MAIO DE 2012

Habilita o Município de Açailândia (MA) a receber Unidades de Suporte
Básico e Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192), da Central Regional de Imperatriz (MA) e autoriza a trans-
ferência de custeio ao Município.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 326/GM/MS, de 4 de março de 2005, que habilita o Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Imperatriz; e

Considerando a Portaria nº 2.026/GM/MS, de 24 de agosto de 2011, que aprova as diretrizes
para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de
Regulação Médica das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município de Açailândia (MA) a receber 2 (duas) Unidades de Suporte
Básico e 1 (uma) Unidade de Suporte Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192) Regional de Imperatriz (MA).

Art. 2º Fica autorizadaa transferência de custeio mensal ao Município no valor de R$ 52.500,00
(cinquenta e dois mil e quinhentos reais), conforme detalhado no anexo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência regular
e automática, correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor descrito, para o Fundo Municipal de Saúde
de Açailândia (MA).

Art. 4º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8761 - Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência de fevereiro de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município para repasse USB USA Placa Valor do Repasse
Mensal

Valor do Repasse
Anual

Açailândia(MA) 01 NXI2942 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
01 NXI3205 R$ 12.500,00 R$ 150.000,00

01 NXI4188 R$ 27.500,00 R$ 330.000,00
To t a l : 02 01 R$ 52.500,00 R$ 630.000,00

PORTARIA Nº 865, DE 3 DE MAIO DE 2012

Habilita o Município de Alto Paraíso de Goiás (GO) à receber Unidade de
Suporte Básico, destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192), da Central Regional de Formosa(GO) e autoriza a transferência
de custeio ao Município.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem nos incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.976/GM/MS, de 25 de agosto de 2006, que habilita o Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), do Município de Formosa(GO); e

Considerando a Portaria nº 2.026/GM, de 24 de agosto de 2011, que aprova as diretrizes para
a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação
Médica das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências, resolve:

PORTARIA Nº 861, DE 3 DE MAIO DE 2012

Habilita a Instituição Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere os incisos I
e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o fi-
nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009, que altera e acrescenta
dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos
na Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de financiamento relativos à transferência de
recursos federais para as ações e os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.932/GM/MS, de 27 de setembro de 2010, que institui, no âmbito
do Sistema Nacional de Transplantes, o Plano Nacional de Implantação de Bancos de Multitecidos
(Plano- BMT); e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção
Especializada/Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Transplantes, resolve:

Art. 1º Fica autorizada a habilitação da instituição Hospital das Clínicas da Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, CNES 2082187, Ribeirão Preto - São Paulo,
ao Plano Nacional de Implantação de Bancos de Multitecidos (BMT), previsto na Portaria nº
2.932/GM/MS, de 27 de setembro de 2010.

Art. 2º Fica autorizada a liberação do recurso financeiro no montante de R$ 2.000.000,00 (dois
milhões de reais), em parcela única, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde de
São Paulo.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde (FNS) adotará as providências necessárias para a trans-
ferência do recurso, em parcela única, ao Estado de São Paulo que deverá adotar as providências
necessárias para o repasse dos recursos ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão
Preto da Universidade de São Paulo, CNES 2082187, conforme o art.1º desta Portaria.

Art. 4º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção a Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Parágrafo único. O FNS adotará as providências necessárias para a devolução dos recursos caso
não haja cumprimento do compromisso de implantação no prazo estabelecido no inciso II do § 2º do art.
2º da Portaria nº 2.932/GM/MS, de 27 de setembro de 2010.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeito financeiro a partir da
competência abril de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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